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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO. 
ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO.IDEIAS PRINCIPAIS E SE-
CUNDÁRIAS. RELAÇÃO ENTRE AS IDEIAS.EFEITOS DE 

SENTIDO. RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 

confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.
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Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, cele-
bridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, ali-
mentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor tende 
a associar o produto anunciado com atributos da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
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sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-

meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
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PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Quando se propõe a trabalhar com crianças bem pequenas, de-
ve-se ter como princípio, conhecer seus interesses e necessidades. 
Isso significa saber verdadeiramente quem são saber um pouco da 
história de cada uma, conhecer a família, as características de sua 
faixa etária e a fase de desenvolvimento em que se encontra, além 
de considerar o tempo que permanecem na escola. Só assim pode-
-se compreender quais são as reais possibilidades dessas crianças, 
lembrando que, para elas, a fase inicial é a porta de entrada para 
uma vida social mais ampla, longe do ambiente familiar. Cuidar e 
educar é impregnar a ação pedagógica de consciência, estabelecen-
do uma visão integrada do desenvolvimento da criança com base 
em concepções que respeitem a diversidade, o momento e a reali-
dade, peculiares à infância. Desta forma, o educador deve estar em 
permanente estado de observação e vigilância para que não trans-
forme as ações em rotinas mecanizadas, guiadas por regras.

Consciência é a ferramenta de sua prática, que embasa teo-
ricamente, inova tanto a ação quanto à própria teoria. Cuidar e 
educar implica reconhecer que o desenvolvimento, a construção 
dos saberes, a constituição do ser não ocorre em momentos e de 
maneira compartimentada. A criança é um ser completo, tendo sua 
interação social e construção como ser humano permanentemente 
estabelecido em tempo integral. 

Cuidar e educar significa compreender que o espaço/tempo 
em que a criança vive exige seu esforço particular e a mediação dos 
adultos como forma de proporcionar ambientes que estimulem a 
curiosidade com consciência e responsabilidade. Portanto, neste 
trabalho faz-se uma reflexão baseada na observação sobre o que 
consiste o cuidar e o educar, bem como, discute-se as bases do sig-
nificado de cuidar e educar, ressaltando seu caráter de unicidade, 
ao invés de dupla tarefa.

Durante muito tempo, as instituições organizavam seu espaço 
e sua rotina diária em função de ideias de assistência, de custó-
dia e de higiene da criança. Modificar essa concepção de educação 
assistencialista significa atentar para várias questões que vão além 
dos aspectos legais. Envolve, principalmente, assumir as especifi-
cidades da educação infantil e rever concepções sobre a infância, 
as relações entre classes sociais, as responsabilidades da sociedade 
e o papel do Estado diante de crianças pequenas. Além disso, não 
podemos deixar de falar da ação conjunta dos educadores e demais 
membros da equipe da instituição (cozinheira, faxineira e coordena-
dora), pois é essencial para garantir que o cuidar e o educar aconte-
çam de forma integrada. Essa atitude é contemplada desde o plane-
jamento educacional até a realização das atividades em si, portanto 
a partir do momento em que se está trocando ou alimentando uma 
criança, ao mesmo tempo se está educando/estimulando a mesma. 

Na educação infantil o “cuidar” é parte integrante da educação, 
embora possa exigir conhecimentos, habilidades e instrumentos 
que exploram a dimensão pedagógica. Cuidar de uma criança em 
um contexto educativo demanda a integração de vários campos de 
conhecimento e a cooperação de profissionais de diferentes áreas. 

O cuidado precisa considerar, principalmente, as necessidades 
das crianças, que quando observadas, ouvidas e respeitadas, po-
dem dar pistas importantes sobre a qualidade do que estão rece-
bendo. Os procedimentos de cuidado também precisam seguir os 
princípios de promoção da saúde. Para se atingir os objetivos dos 
cuidados com a preservação da vida e com o desenvolvimento das 
capacidades humanas, é necessário que as atitudes e procedimen-
tos estejam baseadas em conhecimentos específicos sobre desen-
volvimento biológico, emocional, e intelectual das crianças, levando 
em conta diferentes realidades sócio-culturais (BRASIL, 1998, p. 25).

É de suma importância que as instituições de educação infan-
til incorporem de maneira integrada as funções de cuidar e edu-
car, não mais diferenciando, nem hierarquizando os profissionais 
e instituições que atuam com crianças pequenas ou àqueles que 
trabalham com as de mais idade. A instituição de educação infantil 
deve tornar acessível a todas as crianças que a frequentam, indiscri-
minadamente, elementos da cultura que enriquecem o seu desen-
volvimento e inserção social. Cumpre um papel socializador, propi-
ciando o desenvolvimento da identidade das crianças, por meio de 
aprendizagens diversificadas, realizadas em situações de interação 
(BRASIL, 1998, p. 23). Pode-se oferecer às crianças, condições para 
as aprendizagens que ocorrem nas brincadeiras e àquelas advindas 
de situações pedagógicas intencionais ou aprendizagens orientadas 
pelos adultos.

Contudo, é importante ressaltar que essas aprendizagens, de 
natureza diversa, ocorrem de maneira integrada no processo de de-
senvolvimento infantil. Educar significa, portanto, propiciar situa-
ções de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de for-
ma integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento das 
capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e estar com os 
outros em uma atitude básica de aceitação, de respeito e confian-
ça, e o acesso, pelas crianças aos conhecimentos mais amplos da 
realidade social e cultural. Nesse processo, a educação infantil po-
derá auxiliar o desenvolvimento das capacidades de apropriação e 
conhecimento das potencialidades corporais, afetivas, emocionais, 
estéticas e éticas, na perspectiva de contribuir para a formação de 
crianças felizes e saudáveis. Sendo assim, o processo educativo é 
realizado de várias formas: na família, na rua, nos grupos sociais e, 
também, na instituição. Educar, nessa primeira etapa da vida, não 
pode ser confundido com cuidar, ainda que crianças (especialmente as 
de zero a 18meses) necessitem de cuidados elementares para garantia 
da própria sobrevivência. O que deve permear a discussão não são os 
cuidados que as crianças devem receber, mas o modo como elas de-
vem recebê-los, já que se alimentar, assear-se, brincar, dormir, interagir 
são direitos inalienáveis à infância. Para educar, faz-se necessário que 
o educador crie situações significativas de aprendizagem, se quiser al-
cançar o desenvolvimento de habilidades cognitivas, psicomotoras e 
socioafetivas, mas e, sobretudo, fundamental que a formação da crian-
ça seja vista como um ato inacabado, sempre sujeito a novas inserções, 
a novos recuos, a novas tentativas.

Torna-se necessária uma parceria de todos para o bem-estar do 
educando. Cuidar e educar envolve estudo, dedicação, cooperação, 
cumplicidade e, principalmente, amor de todos os responsáveis 
pelo processo, que se mostra dinâmico e em constante evolução. 

ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL

Estrutura Organizacional da escola depende muito de suas ne-
cessidades. Predominantemente, o organograma é elaborado pela 
Secretaria da Educação dando uniformidade à rede, melhorando o 
acompanhamento e intervenções por parte desta secretaria. Con-
tudo, a escola deve fazer a sua parte e organizar-se para que os 
serviços realizados nesta aconteça em tempo hábil e com excelên-
cia.Portanto, o organograma demonstra como a escola ou entidade 
está organizada para realização de um serviço, mas, veja bem, não 
adianta ter uma estrutura organizacional se cada setor não realizar 
sua função específica, dando condições que outro setor a faça tam-
bém. As funções setoriais não devem misturar entre si, por conta de 
algum setor ficar sobrecarregado e não realizar satisfatoriamente a 
sua função. Cada setor deve ter seus instrumentais próprios, ade-
quados ao serviço que presta. É responsabilidade da Direção a orga-
nização, as intervenções propícias e a fiscalização do cumprimento 
de suas funções.
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O estudo da escola como organização de trabalho não é novo, 
há toda uma pesquisa sobre administração escolar que remonta 
aos pioneiros da educação nova, nos anos 30. Esses estudos se 
deram no âmbito da Administração Escolar e, frequentemente, 
estiveram marcados por uma concepção burocrática, funcionalis-
ta, aproximando a organização escolar da organização empresarial. 
Tais estudos eram identificados com o campo de conhecimentos 
denominado Administração e Organização Escolar ou, simplesmen-
te Administração Escolar. Nos anos 80, com as discussões sobre 
reforma curricular dos cursos de Pedagogia e de Licenciaturas, a 
disciplina passou em muitos lugares a ser denominada de Organi-
zação do Trabalho Pedagógico ou Organização do Trabalho Escolar, 
adotando um enfoque crítico, frequentemente restringido a uma 
análise crítica da escola dentro da organização do trabalho no Capi-
talismo. Houve pouca preocupação, com algumas exceções, com os 
aspectos propriamente organizacionais e técnico-administrativos 
da escola.

É sempre útil distinguir, no estudo desta questão, um enfoque 
científico-racional e um enfoque crítico, de cunho sócio-político. 
Não é difícil aos futuros professores fazerem distinção entre essas 
duas concepções de organização e gestão da escola. No primeiro 
enfoque, a organização escolar é tomada como uma realidade ob-
jetiva, neutra, técnica, que funciona racionalmente; portanto, pode 
ser

planejada, organizada e controlada, de modo a alcançar maio-
res índices de eficácia e eficiência. As escolas que operam nesse 
modelo dão muito peso à estrutura organizacional: organograma 
de cargos e funções, hierarquia de funções, normas e regulamen-
tos, centralização das decisões, baixo grau de participação das pes-
soas que trabalham na organização, planos de ação feitos de cima 
para baixo. Este é o modelo mais comum de funcionamento da or-
ganização escolar.

O segundo enfoque vê a organização escolar basicamente 
como um sistema que agrega pessoas, importando bastante a in-
tencionalidadee as interações sociais que acontecem entre elas, 
o contexto sócio-político etc. A organização escolar não seria uma 
coisa totalmente objetiva e funcional, um elemento neutro a ser 
observado, mas uma construção social levada a efeito pelos pro-
fessores, alunos, ais e integrantes da comunidade próxima. Além 
disso, não seria caracterizado pelo seu papel no mercado mas pelo 
interesse público. A visão crítica da escola resulta em diferentes for-
mas de viabilização da gestão democrática, conforme veremos em 
seguida.

Com base nos estudos existentes no Brasil sobre a organiza-
ção e gestão escolar e nas experiências levadas a efeito nos últimos 
anos, é possível apresentar, de forma esquemática, três das concep-
ções de organização e gestão: a técnico-científica (ou funcionalista), 
a autogestionária e a democrático-participativa.

A concepção técnico-científica baseia-se na hierarquia de car-
gos e funções visando a racionalização do trabalho, a eficiência dos-
serviços escolares. Tende a seguir princípios e métodos da adminis-
tração empresarial. Algumas características desse modelo são:

- Prescrição detalhada de funções, acentuando-se a divisão téc-
nica do trabalho escolar (tarefas especializadas).

- Poder centralizado do diretor, destacando-se as relações de 
subordinação em que uns têm mais autoridades do que outros.

- Ênfase na administração (sistema de normas, regras, proce-
dimentos burocráticos de controle das atividades), às vezes descui-
dando-se dos objetivos específicos da instituição escolar. 

- Comunicação linear (de cima para baixo), baseada em normas 
e regras.

- Maior ênfase nas tarefas do que nas pessoas.

Atualmente, esta concepção também é conhecida como gestão 
da qualidade total.

A concepção autogestionária baseia-se na responsabilidade 
coletiva, ausência de direção centralizada e acentuação da partici-
pação direta e por igual de todos os membros da instituição. Outras 
características:

- Ênfase nas inter-relações mais do que nas tarefas.
- Decisões coletivas (assembleias, reuniões), eliminação de to-

das as formas de exercício de autoridade e poder.
- Vínculo das formas de gestão interna com as formas de auto-

-gestão social (poder coletivo na
escola para preparar formas de auto-gestão no plano político).
- Ênfase na auto-organização do grupo de pessoas da institui-

ção, por meio de eleições e alternância no exercício de funções.
- Recusa a normas e sistemas de controle, acentuando-se a res-

ponsabilidade coletiva.
- Crença no poder instituinte da instituição (vivência da expe-

riência democrática no seio da instituição para expandi-la à socie-
dade) e recusa de todo o poder instituído. O caráter instituinte se 
dá pela prática da participação e auto-gestão, modos pelos quais se 
contesta o poder instituído.

A concepção democrática-participativa baseia-se na relação or-
gânica entre a direção e a participação do pessoal da escola. Acen-
tua a importância da busca de objetivos comuns assumidos por to-
dos. Defende uma forma coletiva de gestão em que as decisões são 
tomadas coletivamente e discutidas publicamente. Entretanto, uma 
vez tomadas as decisões coletivamente, advoga que cada membro 
da equipe assuma a sua parte no trabalho, admitindo-se a coor-
denação e avaliação sistemática da operacionalização das decisões 
tomada dentro de uma tal diferenciação de funções e saberes.

Outras características desse modelo:
- Definição explícita de objetos sócio-políticos e pedagógicos da 

escola, pela equipe escolar.
- Articulação entre a atividade de direção e a iniciativa e par-

ticipação das pessoas da escola e das que se relacionam com ela.
- A gestão é participativa mas espera-se, também, a gestão da 

participação.
- Qualificação e competência profissional.
- Busca de objetividade no trato das questões da organização e 

gestão, mediante coleta de informações reais.
- Acompanhamento e avaliação sistemáticos com finalidade 

pedagógica: diagnóstico, acompanhamento dos trabalhos, reorien-
tação dos rumos e ações, tomada de decisões.

- Todos dirigem e são dirigidos, todos avaliam e são avaliados.

Atualmente, o modelo democrático-participativo tem sido in-
fluenciado por uma corrente teórica que compreende a organiza-
ção escolar como cultura. Esta corrente afirma que a escola não é 
uma estrutura totalmente objetiva, mensurável, independente das 
pessoas, ao contrário, ela depende muito das experiências subjeti-
vas das pessoas e de suas interações sociais, ou seja, dos significa-
dos que as pessoas dão às coisas enquanto significados socialmente 
produzidos e mantidos. Em outras palavras, dizer que a organiza-
ção é uma cultura significa que ela é construída pelos seus próprios 
membros.

Esta maneira de ver a organização escolar não exclui a presença 
de elementos objetivos, tais como as ferramentas de poder exter-
nas e internas, a estrutura organizacional, e os próprios objetivos 
sociais e culturais definidos pela sociedade e pelo Estado. Uma vi-
são sócio-crítica propõe considerar dois aspectos interligados: por 
um lado, compreende que a organização é uma construção social, 
a partir da Inteligência subjetiva e cultural das pessoas, por outro, 
que essa construção não é um processo livre e voluntário, mas me-
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diatizado pela realidade sóciocultural e política mais ampla, incluindo a influência de forças externas e internas marcadas por interesses 
de grupos sociais, sempre contraditórios e às vezes conflitivos. Busca relações solidárias, formas participativas, mas também valoriza os 
elementos internos do processo organizacional- o planejamento, a organização e a gestão, a direção, a avaliação, as responsabilidades indi-
viduais dos membros da equipe e a ação organizacional coordenada e supervisionada, já que precisa atender a objetivos sociais e políticos 
muito claros, em relação à escolarização da população.

As concepções de gestão escolar refletem portanto, posições políticas e concepções de homem e sociedade. O modo como uma esco-
la se organiza e se estrutura tem um caráter pedagógico, ou seja, depende de objetivos mais amplos sobre a relação da escola com a con-
servação ou a transformação social. A concepção funcionalista, por exemplo, valoriza o poder e a autoridade, exercidas unilateralmente. 

Enfatizando relações de subordinação, determinações rígidas de funções, hipervalorizando a racionalização do trabalho, tende a reti-
rar ou, ao menos, diminuir nas pessoas a faculdade de pensar e decidir sobre seu trabalho. Com isso, o grau de envolvimento profissional 
fica enfraquecido.

As duas outras concepções valorizam o trabalho coletivo, implicando a participação de todos nas decisões. Embora ambas tenham 
entendimentos das relações de poder dentro da escola, concebem a participação de todos nas decisões como importante ingrediente 
para a criação e desenvolvimento das relações democráticas e solidárias. Adotamos, neste livro, a concepção democrático-participativa.

A Estrutura Organizacional de uma Escola
Toda a instituição escolar necessita de uma estrutura de organização interna, geralmente prevista no Regimento Escolar ou em legis-

lação específica estadual ou municipal. O termo estrutura tem aqui o sentido de ordenamento e disposição das funções que asseguram 
o funcionamento de um todo, no caso a escola. Essa estrutura é comumente representada graficamente num organograma um tipo de 
gráfico que mostra a inter-relações entre os vários setores e funções de uma organização ou serviço. Evidentemente a forma do organo-
grama reflete a concepção de organização e gestão. A estrutura organizacional de escolas se diferencia conforme a legislação dos Estados 
e Municípios e, obviamente, conforme as concepções de organização e gestão adotada, mas podemos apresentar a estrutura básica com 
todas as unidades e funções típicas de uma escola.

Organograma Básico de Escolas 

Conselho de escola
O Conselho de Escola tem atribuições consultivas, deliberativas e fiscais em questões definidas na legislação estadual ou municipal 

e no Regimento Escolar. Essas questões, geralmente, envolvem aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros. Em vários Estados o 
Conselho é eleito no início do ano letivo. Sua composição tem uma certa proporcionalidade de participação dos docentes, dos especialis-
tas em educação, dos funcionários, dos pais e alunos, observando-se, em princípio, a paridade dos integrantes da escola (50%) e usuários 
(50%). Em alguns lugares o Conselho de Escola é chamado de “colegiado” e sua função básica é democratizar as relações de poder (Paro, 
1998; Cizeski e Romão, 1997).
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Direção
O diretor coordena, organiza e gerencia todas as atividades da 

escola, auxiliado pelos demais componentes do corpo de especialis-
tas e de técnicos-administrativos, atendendo às leis, regulamentos 
e determinações dos órgãos superiores do sistema de ensino e às 
decisões no âmbito da escola e pela comunidade.

O assistente de diretor desempenha as mesmas funções na 
condição de substituto eventual do diretor.

Setor técnico- administrativo
O setor técnico-administrativo responde pelas atividades-meio 

que asseguram o atendimento dos objetivos e funções da escola.
A Secretaria Escolar cuida da documentação, escrituração e 

correspondência da escola, dos docentes, demais funcionários e 
dos alunos. Responde também pelo atendimento ao público. Para 
a realização desses serviços, a escola conta com um secretário e 
escriturários ou auxiliares da secretaria.

O setor técnico-administrativo responde, também, pelos ser-
viços auxiliares (Zeladoria, Vigilância e Atendimento ao público) e 
Multimeios (biblioteca, laboratórios, videoteca etc.). A Zeladoria, 
responsável pelos serventes, cuida da manutenção, conservação e 
limpeza do prédio; da guarda das dependências, instalações e equi-
pamentos; da cozinha e da preparação e distribuição da merenda 
escolar; da execução de pequenos consertos e outros serviços roti-
neiros da escola.

A Vigilância cuida do acompanhamento dos alunos em todas 
as dependências do edifício, menos na sala de aula, orientando-os 
quanto a normas disciplinares, atendendo-os em caso de aciden-
te ou enfermidade, como também do atendimento às solicitações 
dos professores quanto a material escolar, assistência e encaminha-
mento de alunos.

O serviço de Multimeios compreende a biblioteca, os laborató-
rios, os equipamentos audiovisuais, a videoteca e outros recursos 
didáticos.

Setor Pedagógico
O setor pedagógico compreende as atividades de coordenação 

pedagógica e orientação educacional. As funções desses especia-
listas variam confirme a legislação estadual e municipal, sendo que 
em muitos lugares suas atribuições ora são unificadas em apenas 
uma pessoa, ora são desempenhadas por professores. Como são 
funções especializadas, envolvendo habilidades bastante especiais, 
recomenda-se que seus ocupantes sejam formados em cursos de 
Pedagogia ou adquiram formação pedagógico-didática específica.

O coordenador pedagógico ou professor coordenador supervi-
siona, acompanha, assessora, avalia as atividades pedagógico-cur-
riculares.  Sua atribuição prioritária é prestar assistência pedagógi-
co-didática aos professores em suas respectivas disciplinas, no que 
diz respeito ao trabalho ao trabalho interativo com os alunos. Há 
lugares em que a coordenação restringe-se à disciplina em que o 
coordenador é especialista; em outros, a coordenação se faz em 
relação a todas as disciplinas. Outra atribuição que cabe ao coorde-
nador pedagógico é o relacionamento com os pais e a comunidade, 
especialmente no que se refere ao funcionamento pedagógico-cur-
ricular e didático da escola e comunicação e interpretação da ava-
liação dos alunos.

O orientador educacional, onde essa função existe, cuida do 
atendimento e do acompanhamento escolar dos alunos e também 
do relacionamento escola-pais-comunidade.

O Conselho de Classe ou Série é um órgão de natureza delibe-
rativa quanto à avaliação escolar dos alunos, decidindo sobre ações 
preventivas e corretivas em relação ao rendimento dos alunos, ao 
comportamento discente, às promoções e reprovações e a outras 
medidas concernentes à melhoria da qualidade da oferta dos ser-
viços educacionais e ao melhor desempenho escolar dos alunos.

Instituições Auxiliares
Paralelamente à estrutura organizacional, muitas escolas man-

têm Instituições Auxiliares tais como: a APM (Associação de Pais e 
Mestres), o Grêmio Estudantil e outras como Caixa Escolar, vincula-
das ao Conselho de Escola (onde este existia) ou ao Diretor.

A APM reúne os pais de alunos, o pessoal docente e técnico-
-administrativo e alunos maiores de 18 anos. Costuma funcionar 
mediante uma diretoria executiva e um conselho deliberativo.

O Grêmio Estudantil é uma entidade representativa dos alunos 
criada pela lei federal n.7.398/85, que lhe confere autonomia para 
se organizarem em torno dos seus interesses, com finalidades edu-
cacionais, culturais, cívicas e sociais.

Ambas as instituições costumam ser regulamentadas no Re-
gime Escolar, variando sua composição e estrutura organizacional. 
Todavia, é recomendável que tenham autonomia de organização e 
funcionamento, evitando-se qualquer tutelamento por parte da Se-
cretaria da Educação ou da direção da escola.

Em algumas escolas, funciona a Caixa Escolar, em outras um 
setor de assistência ao estudante, que presta assistência social, eco-
nômica, alimentar, médica e odontológica aos alunos carentes.

Corpo Docente
O Corpo docente é constituído pelo conjunto dos professores 

em exercício na escola, que tem como função básica realizar o obje-
tivo prioritário da escola, o ensino. Os professores de todas as dis-
ciplinas formam, junto com a direção e os especialistas, a equipe 
escolar. Além do seu papel específico de docência das disciplinas, os 
professores também têm responsabilidades de participar na elabo-
ração do plano escolar ou projeto pedagógico-curricular, na realiza-
ção das atividades da escola e nas decisões dos Conselhos de Escola 
e de classe ou série, das reuniões com os pais (especialmente na 
comunicação e interpretação da avaliação), da APM e das demais 
atividades cívicas, culturais e recreativas da comunidade.

Os Elementos Constitutivos do Sistema de
Organização e Gestão da Escola
A gestão democrática-participativa valoriza a participação da 

comunidade escolar no processo de tomada de decisão, concebe 
a docência como trabalho interativo, aposta na construção coletiva 
dos objetivos e funcionamento da escola, por meio da dinâmica in-
tersubjetiva, do diálogo, do consenso.

Nos itens interiores mostramos que o processo de tomada de 
decisão inclui, também, as ações necessárias para colocá-la em prá-
tica. Em razão disso, faz-se necessário o emprego dos elementos ou 
processo organizacional, tal como veremos adiante.

De fato, a organização e gestão refere-se aos meios de reali-
zação do trabalho escolar, isto é, à racionalização do trabalho e à 
coordenação do esforço coletivo do pessoal que atua na escola, en-
volvendo os aspectos, físicos e materiais, os conhecimentos e quali-
ficações práticas do educador, as relações humano-interacionais, o 
planejamento, a administração, a formação continuada, a avaliação 
do trabalho escolar. Tudo em função de atingir os objetivos. Ou seja, 
como toda instituição as escolas buscam resultados, o que implica 
uma ação racional, estruturada e coordenada. Ao mesmo tempo, 
sendo uma atividade coletiva, não depende apenas das capacida-
des e responsabilidades individuais, mas de objetivos comuns e 
compartilhados e de ações coordenadas e controladas dos agentes 
do processo.

O processo de organização educacional dispõe de elementos 
constitutivos que são, na verdade, instrumentos de ação mobiliza-
dos para atingir os objetivos escolares.

Tais elementos ou instrumentos de ação são:
Planejamento - processo de explicitação de objetivos e anteci-

pação de decisões para orientar a instituição, prevendo-se o que se 
deve fazer para atingi-los.
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EDUCAÇÃO: DESAFIOS ATUAIS

Mario Sergio Cortella, nascido em 1954 é um filósofo, escritor 
e professor paranaense. É graduado em Filosofia pela Faculdade 
Nossa Senhora de Medianeira, mestre e doutor em Educação pela 
PUC-SP.

Se tratando se excelência na educação Cortella afirma que ex-
celência é tudo aquilo que ultrapassa, é tudo aquilo que vai além. A 
própria palavra excelente significa aquilo que vai além. Portanto, a 
educação excelente é aquela que faz mais do que a obrigação. Isto 
é, aquela que tem obrigação como ponto de partida, não como um 
ponto de chegada. Uma educação excelente é aquela que oferece 
sólida base científica, formação de cidadania, concepção de solida-
riedade social... Mas que faz isso de uma maneira que encante, que 
eleve, que faça com que haja alegria e prazer naquilo, de maneira 
que se queira mais. Portanto, a excelência é aquela que não tem um 
ponto de interrupção. Excelência é um horizonte, não é um lugar 
onde você chega.

Em novos tempos da educação e novas gerações de alunos, 
Cortella afirma: “A gente tem de ter três grandes atitudes. A primei-
ra delas é coragem. Entender que coragem não é ausência de medo, 
mas é capacidade de enfrentar o medo. E nós temos de ter coragem 
pra entender que hoje há um movimento novo, e nós temos de lidar 
com ele. Temos uma sociedade que muda com muita velocidade. 
Por isso, os alunos novos apresentam para nós não um encargo, 
mas um patrimônio. Portanto, eles são uma fonte de aprendizagem. 
É preciso ter coragem para lidar com essa questão.

Segundo: humildade. Saber que eu não sei todas as coisas. E se 
eu estou na educação, eu preciso entender que só é um bom ensi-
nante quem for um bom aprendente. Em terceiro lugar: paciência. 
A gente não constrói as coisas de maneira apressada, de maneira 
açodada. Ao contrário, há um tempo de maturação em que as coi-
sas acontecem. Por isso, coragem, humildade e paciência. Essas ati-
tudes nos permitem entrar na estrada. Não significa que, com elas, 
a gente já chega ao final. Mas é assim que a gente começa”.

Para uma criança viver bem, entre outras coisas, ela precisa de 
limites. Isso tem tudo a ver com os valores que os pais transmitem 
na criação. A conduta dos filhos depende dos exemplos que elas 
recebem dos adultos. Principalmente para os menores, é ineficaz 
explicar conceitos teóricos, como ética, mas é fundamental praticar 
valores como convivência, respeito ao próximo, capacidade de par-
tilhar e de falar a verdade.

Mesmo que não haja uma clareza tão grande sobre o que é 
certo e o que é errado, crianças observam e são influenciadas pelas 
posturas de pais e educadores. Em entrevista concedida a Pais&Fi-
lhos, Cortella explica que ética não é uma questão de estabelecer 
um código sobre o que é adequado e o que não é, mas um reflexão 
a respeito do porquê você faz aquilo que faz. Ou seja, é necessário 
pensar se o que fazemos é bom para nós e para outros ou se é bom 
para nós e prejudica os outros.

“É preciso formar pessoas na vida que entendam que ser de-
cente não traz todas as vantagens que quem não é decente obtém 
imediatamente, mas que traz muitas outras que persistem no tem-
po, e que o indecente não conquista”, acrescenta o filósofo.

Para Cortella, os pais desta geração não estão passando para 
as crianças a noção do esforço e isso é prejudicial para a formação 
dos filhos:“se uma criança não foi formada aprendendo a valorizar 
a ideia de esforço, ela vai achar que as coisas acontecem como má-
gica, que não é preciso correr atrás de nada”.

A importância do bom exemplo:
Você provavelmente já ouviu ou até falou a seguinte frase: 

“Faça o que eu digo, mas não faça o que eu faço”. Porém, quando se 
trata de educação, na prática isso não funciona. Não adianta um pai 
dizer ao filho que ele não deve mentir, porque mentir é feio, e quan-
do o telefone tocar em casa, pedir para dizer que ele não está. A 
criança pode ouvir que é muito ruim o desperdício, mas se ela vê os 
pais desperdiçando comida, ou deixando o chuveiro ligado durante 
muito tempo, ela aprende o contrário pela assimilação do exemplo.

Cortella explica que uma criança pequena não tem ideia do que 
é justo ou injusto, mas ela imita os modos de conduta dos pais. E, 
sobre a importância da boa educação, acrescenta: “O mundo que 
vamos deixar para nossos filhos depende muito dos filhos que va-
mos deixar para esse mundo”.

Papel da escola
É essencial a parceria da família com a escola, pois a primeira é 

apoiada pela segunda na educação dos filhos. Muita gente confun-
de educação com escolarização, mas a escolarização é apenas um 
pedaço da educação. Por isso, não há uma parte da formação que 
seja exclusiva dos pais sem o apoio da escola, assim como não há 
uma obrigação que seja somente da escola.

Cabe a escolas inteligentes formar parcerias com as famílias, e 
cabe às famílias procurar essa parceria nas escolas. Embora sejam 
instituições diferentes, a criança é a mesma. Por isso, o importante 
não é dividir a educação entre elas, mas sim repartir. Os professores 
também introduzem valores éticos na escola, por meio de exemplos 
e incentivos, como mostrar que não se deve pegar o que não lhe 
pertence, ou de não admitir que uma criança pratique o sofrimento 
de outra.1

METODOLOGIAS ATIVAS PARA UMA EDUCAÇÃO INO-
VADORA DE ACORDO COM AS TEORIAS DE JOSÉ MO-

RAN E LILIAN BACICH

Antes de abordamos o conceito segundo os autores, faremos 
uma analise sobre o conceito de metodologia ativa.

Pense no formato do ensino básico tradicional no Brasil. Em 
geral, as aulas são ministradas em períodos de 50 minutos em uma 
sala de aula na qual o professor está na frente e os alunos sentados. 
O professor passa o conteúdo em uma aula expositiva ou coloca 
exemplos no quadro e os alunos absorvem aquele conteúdo de for-
ma passiva, certo? Então, cria-se um ciclo vicioso no qual professo-
res reclamam da falta de participação ao passo que estudantes re-
clamam da falta de estímulo e metodologias rotineiras e cansativas. 
Em geral, esse é o retrato do modelo educacional por todo o país.

Ainda que pouco difundidas no Brasil, as metodologias ativas 
de aprendizado propõem inverter esse modelo e trazer o aprendi-
zado mais ativo para o alunos.

As metodologias ativas podem ser diversas e suas formas de 
aplicação também são, mas apesar de bastante plurais seguem a 
mesma premissa: o aluno é transformado em protagonista em seu 
próprio aprendizado. Assim, o objetivo é que os estudantes apren-
dam novas formas de reter conteúdo por meio de técnicas de en-
sino e estudo tanto dentro da sala quanto extraclasse que vão esti-
mular a autonomia e participação. A ideia é a de ‘aprender fazendo’, 
e não somente ouvindo.

Em geral, essas metodologias unem os pontos positivos das 
modalidades de ensino mais populares – ensino presencial e ensino 
a distância – e visam sempre utilizar essas ferramentas de formas 
efetivas e benéficas.

1 Fonte: opovo.com.br/ Fonte: mariosergiocortella.com/
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Como aprendemos?
É verdade que cada pessoa aprende melhor de uma forma e 

não existe um modelo ideal que irá abarcar todas as pessoas, mas, 
vários estudos já apontam as técnicas mais efetivas que ajudam as 
pessoas aprenderem. O psiquiatra estadounidense William Glas-
ser elaborou uma teoria na qual defende as diferentes formas de 
aprendizado e sua porcentagem de efetividade. Segundo ele, o 
aprendizado é basicamente assim:

- 10% por meio da leitura;
- 20% por meio da escrita;
- 50% por meio da observação e escuta;
- 70% por meio da discussão com outros colegas;
- 80% por meio da prática;
- 95% por meio do ensino.
Então, analisando as formas de aprendizado na teoria de Glas-

ser, é possível observar que os métodos mais efetivos fazem parte 
daquilo que chamamos de metodologias ativas de aprendizagem, 
pois o aluno não somente recebe conteúdo de forma passiva, mas 
participa ativamente do aprendizado e criação de novos conteúdos 
relevantes. Então, quais são os benefícios e a importância se de 
adotar esses métodos ativos?

Importância e benefícios
Quem trabalha com educação precisa sempre lembrar que o 

sucesso da instituição de ensino é diretamente ligada ao sucesso do 
aluno! Então, quanto melhor for o seu ensino e o aprendizado dos 
seus alunos, melhor será seu negócio. Por isso a adoção de meto-
dologias ativas de aprendizagem pode ser o diferencial na sua ins-
tituição de ensino. Utilizando métodos de aprendizagem ativa os 
alunos não só aprendem mais, como conseguem reter muito mais 
o conhecimento.

Mas as vantagens não são apenas relacionadas aos conteúdos 
passados em sala de aula! A mudança de comportamento auxilia 
no desenvolvimento de diversas habilidades que se traduzem para 
além da sala de aula. Por exemplo, como as metodologias ativas 
de aprendizado são focadas em resoluções de problemas práticos e 
ligados à realidade, os alunos desenvolvem muito mais habilidades 
relacionadas a esse tipo de soluções por meio do pensamento lógi-
co. Além disso, por meio das metodologias ativas são trabalhadas 
habilidades de:

- Autonomia;
- Independência;
- Responsabilidade;
- Trabalho em equipe;
- Pensamento crítico e muito mais.
Fica claro, então, que não é apenas questão de saber resolver 

uma equação ou solucionar uma questão de química. As metodo-
logias ativas visam trabalhar diversas habilidades distintas e ajudar 
na melhoria do aluno como um todo, desenvolvendo características 
importantes e estimulando a inteligência.

Importante também lembrar que não são só os alunos que se 
beneficiam dessas técnicas, mas as instituições de ensino também!

Se o ensino é estimulante, o alunos procurarão sempre apren-
der mais e isso fará com que o ensino da sua instituição seja muito 
valorizado. Veja só algumas vantagens que a adoção de metodolo-
gias ativas de aprendizado traz para sua instituição:

- Maior satisfação com as aulas
- Melhor relacionamento de alunos com sua instituição;
- Maior reconhecimento no mercado;
- Captação de alunos mais efetiva
- Maior índice de retenção de alunos.
- Professores e alunos trabalhando juntos para potencializar o 

aprendizado.

E se é benéfico para ambos os lados, está na hora de aprender 
um pouco mais sobre as principais metodologias ativas de aprendi-
zagem e como aplicar nos seus cursos.

Principais metodologias ativas de aprendizagem
A expressão ‘metodologias ativas de aprendizagem’ é um ter-

mo amplo que podemos chamar de termo ‘guarda-chuva’, uma vez 
que embaixo dele há diversas ramificações. Hoje, existem algumas 
metodologias que são mais bem difundidas e que, claro, são condi-
zentes com a realidade do ensino no país.

Veja só alguns exemplos dessas metodologias e como elas são 
aplicadas atualmente:

Ensino Híbrido
Assim como o termo metodologias ativas, o ensino híbrido 

também abrange diversas técnicas. Basicamente, o ensino híbrido 
(ou blended learning em inglês) procura unir as melhores práticas 
tanto do ensino tradicional presencial quanto do ensino a distância 
(EAD). Dessa forma, os dos modelos educacionais se complemen-
tam e trabalham para melhorar a forma de aprender dos alunos.

Basta pensar sobre como cada pessoa aprende para entender 
a importância de um ensino híbrido focado em metodologias ati-
vas de aprendizagem. Cada indivíduo possui seus pontos fortes e 
pontos fracos além de absorverem melhor o conteúdo passado de 
uma determinada maneira. Esperar que em uma sala com cerca de 
50 indivíduos todos aprendam da mesma forma é uma expectativa 
nada real. Portanto, utilizar métodos híbridos pode ser a solução 
perfeita para que o ensino alcance cada vez mais alunos de uma 
forma eficiente e inovadora. Um dos modelos de ensino híbrido é a 
sala de aula invertida:

Gamification (ou gamificação)
O termo ‘gamification’ vem da palavra ‘game’, que provavel-

mente você já conhece e significa ‘jogo’, em inglês. A proposta dessa 
metodologia ativa é trazer, literalmente, uma experiência de jogos 
para o ensino. Essas táticas são muito efetivas tanto para um públi-
co mais jovem quanto para um público adulto (EAD, por exemplo), 
pois engaja os alunos em uma competição saudável que os estimula 
a pensar fora da caixa e se dedicarem mais ainda aos estudos.

A ideia do gamification é trazer lógica de jogos para outros 
contextos, como o contexto educacional. É uma excelente forma 
de quebrar a rotina e criar um ambiente divertido e, ainda assim, 
educativo para os alunos. Em geral, os jogos são efetivos para criar 
engajamento pois os seres humanos já são bastante competitivos 
por natureza e a sensação de vencer é bastante recompensadora. 
Então, as pessoas, quando em competição, procuram se empenhar 
ainda mais para conseguir alcançar o objetivo. Além disso, há tam-
bém a sensação de superação quando o aluno não começa muito 
bem mas consegue dar a volta por cima, que é tão recompensadora 
– ou talvez mais – quanto a de somente vencer.

Então, explorar esse lado de uma forma saudável é uma exce-
lente estratégia para engajar ainda mais os alunos e fazer com que 
eles tenham um papel cada vez mais ativo no próprio aprendizado.

Recursos audiovisuais
Conteúdos como vídeos online (videoaulas, palestras e lives) 

também são bastante relevantes no contexto das metodologias ati-
vas de aprendizagem. Hoje, os vídeos já são bastante utilizados para 
além do contexto do entretenimento e já possuem um valor impor-
tantíssimo para o ensino, sobretudo o ensino a distância.

Duas formas excelentes de se incluir recursos audiovisuais no 
ensino são tanto para o aluno aprender, quanto para ele ensinar. 
Olha só alguns exemplos:
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No modelo de sala de aula invertida, no qual o aluno tem con-
tato com a matéria antes do encontro com o professor ou tutor, a 
utilização de videoaulas pode ser muito importante para a retenção 
de conteúdo.

Lembra das porcentagens do psiquiatra Glasser? As pessoas 
aprendem muito melhor por meio da observação e escuta do que 
por meio da leitura, então, para o EAD, os vídeos são bem mais efe-
tivos do que a leitura de um texto, por exemplo.

Então, na hora de apostar no ensino híbrido, garantir uma es-
tratégia de vídeos online (desde a gravação até a escolha da plata-
forma) é essencial para manter a qualidade e ajudar o aprendizado 
dos alunos.

Uma outra forma de estimular ainda mais o aprendizado por 
meio dos vídeos é, em vez de enviar esse formato de conteúdo para 
que os alunos assistam, é incentivar que eles produzam! Ainda no 
gráfico de Glasser, as pessoas aprendem muito mais quando estão 
ensinando a outras pessoas, então, estimular gravação de videoau-
las ou até mesmo apresentação de discussões por meio de vídeos 
pode ser uma excelente forma de metodologia ativa de aprendiza-
gem.

Mas claro, para trabalhar com uma estratégia de vídeos é im-
portante escolher com cuidado o método de hospedagem dos con-
teúdos, afinal, a pirataria ainda é um grande fator no Brasil. De nada 
adiantaria gravar suas videoaulas para depois ver seu conteúdo ser 
roubado e revendido ilegalmente na internet. 

Aprendizagem Baseada em Problemas
O método de aprendizagem ativa chamado de Aprendizagem 

Baseada em Problemas (ABP), cujo termo vem do inglês Problem 
Based Learning (PBL) defende que o ensino deve partir da solução 
ativa de problemas.

A principal contribuição dessa metodologia ativa é a interdis-
ciplinaridade. Ao contrário do ensino tradicional que separa todos 
os conteúdos em disciplinas e as mantém rígidas (português, mate-
mática, história, etc.), a ABP propõe que os alunos utilizem diversos 
campos do conhecimentos de forma interdisciplinar. Assim como 
na sala de aula invertida os alunos têm contato com a matéria an-
tes do encontro com os professores e, no momento da aula, esses 
apresentam problemas aos alunos que, em grupos, devem discutir 
e, claro, encontrar soluções para eles.

Nesse modelo, o aluno participa ativamente com suas ideias, 
suas percepções e suas sugestões para a resolução de um problema 
prático, utilizando os conhecimentos adquiridos no percurso esco-
lar.

Aprendizagem entre pares
Um outro modelo de aprendizagem ativa que aposta nos alu-

nos como protagonistas é a aprendizagem entre pares. Nesse mo-
delo, os estudantes são reunidos em duplas ou em grupos e aqueles 
que são melhores em um assunto assumem um papel de tutoria 
para os que ainda são iniciantes nele.

A ideia é criar um ambiente colaborativo no ensino, no qual 
os próprios alunos assumem papel de tutores e auxiliam uns aos 
outros. Vale lembrar que até mesmo os alunos que estão ensinando 
estão, também, aprendendo, e claro, os professores também assu-
mem um papel de auxílio nesse processo. O conhecimento, então, 
vira algo compartilhado e construído sempre em conjunto, colocan-
do tanto professores quando alunos em um papel de relevância.

Sala de aula invertida
Veremos mais detalhadamente adiante.

Pensar em reformar o ensino realmente parece ser um assunto 
polêmico no Brasil, especialmente por se tratar de uma área que 
segue tradições tão antigas. Porém, infelizmente o ensino tradicio-
nal sofre duras críticas por seu modelo engessado que, em muitas 
vezes, desestimula tanto professores quanto alunos pela falta de 
criatividade, inovação, engajamento e muito mais.

É por isso que as metodologias ativas de aprendizagem podem 
revolucionar o ensino. Colocar o estudante como protagonista (e 
não somente um ser passivo) de seu próprio ensino e aprendizado 
já se mostrou como extremamente efetivo não só para a retenção 
de conhecimento, mas também para o desenvolvimento de diver-
sas habilidades distintas e, claro, transformar sua instituição de en-
sino em referência!2

Vamos agora analisar o ponto de vista dos autores pedidos.

O livro de Lilian Bacich e José Moran, Metodologias ativas para 
uma educação, valoriza a participação efetiva dos alunos na cons-
trução do conhecimento e no desenvolvimento de competências, 
possibilitando que aprendam em seu próprio ritmo, tempo e estilo, 
por meio de diferentes formas de experimentação e compartilha-
mento, dentro e fora da sala de aula, com mediação de docentes 
inspiradores e incorporação de todas as possibilidades do mundo 
digital. Este livro apresenta práticas pedagógicas, na educação bási-
ca e superior, que valorizam o protagonismo dos estudantes e que 
estão relacionadas com as teorias que lhes servem como suporte. 
Lilian Bacich e José Moran reúnem nesta obra capítulos de autores 
brasileiros que analisam por que e para que usar metodologias ati-
vas na educação de forma inovadora.

PARTE I – Metodologias Ativas para uma Aprendizagem mais 
Profunda

Autor: José Moran
Capítulo 1. A sala de aula invertida e a possibilidade do ensino 

personalizado: Uma experiência com a graduação em midialogia
Autor: José Armando Valente
Capítulo 2. O leitor como protagonista: Reflexões sobre meto-

dologias ativas nas aulas de literatura
Autor: Marcelo Ganzela
Capítulo 3. Sala de aula compartilhada na licenciatura em ma-

temática: relato de prática
Autores: Valdir Silva e Marta Gonçalves
Capítulo 4. Procedimentos metodológicos nas salas de aula do 

curso de pedagogia: Experiências de ensino híbrido
Autores: Ivaneide Dantas e Elizabeth Sanada
Capítulo 5. Mediação e educação na atualidade: Um diálogo 

com formadores de professores
Autora: Jordana Thadei
Capítulo 6. Construção de jogos e uso de realidade aumentada 

em espaços de criação digital na educação básica
Autora: Helena Mendonça

PARTE II – Formação Continuada de Professores para o Uso de 
Metodologias Ativas

Autora: Lilian Bacich
Capítulo 7. Design Thinking na formação de professores: Novos 

olhares para os desafios da educação
Autora: Julci Rocha

2 Fonte: www.sambatech.com
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Capítulo 8. O professor autor e experiências significativas na 
educação do século XXI: Estratégias ativas baseadas na metodologia 
de contextualização da aprendizagem

Autoras: Julia Andrade e Juliana Sartori
Capítulo 9. Desenvolvimento do currículo STEAM no ensino 

médio: A formação de professores em movimento
Autoras: Mariana Lorenzin
Cristiana Assimpção
Alessandra Bizerra
Capítulo 10. Metodologias ativas de aprendizagem: Elaboração 

de roteiros de estudos em “salas sem paredes”

Características de escolas inovadoras, segundo Lilian Bachich:
Você já parou pra pensar no que faz uma escola ser considera-

da inovadora? Considero que há várias questões envolvidas nessa 
“virada de chave”, principalmente quando analisamos escolas mais 
tradicionais. Tradicionais no sentido de que já têm uma tradição 
consolidada em uma determinada forma de fazer. O que pretendo, 
neste post, é indicar características observáveis em escolas que são 
consideradas inovadoras, não o que as fez se tornar uma. Quem 
sabe, ao analisarmos essas características conseguiremos, olhando 
do fim pro começo, pensar em uma trajetória que faça sentido. Va-
mos lá?

Escolas inovadoras são transparentes
Você pode andar pelos corredores das escolas inovadoras e en-

trar em contato com o que está acontecendo dentro das salas de 
aula. As portas não estão fechadas à comunidade, nem ao professor 
da sala ao lado, ou àquele professor iniciante que ainda não sabe 
como fazer. A generosidade em compartilhar marca o perfil desses 
educadores, e as escolas são transparentes para quem está dentro 
dela e para quem vem visitá-la. O significado dessa postura está 
muito além do que podemos compreender, porque não se trata de 
prestar atenção ao que o outro está fazendo para copiá-lo, mas para 
que todos cresçam juntos.

Escolas inovadoras fazem boa gestão da comunicação
Interna e externamente, a comunicação é muito clara. Quem 

acessa o ambiente virtual de uma escola inovadora consegue saber 
o que está acontecendo lá. Não há preocupação por concorrência, 
mas em compartilhar aquilo que se faz, favorecendo a mudança da 
cultura, pois apenas com boa comunicação não se gera dúvidas, 
desconfianças, incertezas. Veja o exemplo da High Tech High, rede 
de escolas charter da Califórnia e cujas fotos ilustras esta posta-
gem. Os espaços da sala de aula, por sua vez, comunicam o que 
está acontecendo lá dentro, as paredes não são vazias, há uma clara 
noção de pertencimento. Além disso, a comunicação entre os estu-
dantes, em organização do espaço que favorece a troca, faz toda a 
diferença para desenvolver a criatividade, por exemplo.

Escolas inovadoras não têm medo de errar
É possível testar uma proposta, uma prática, sem a preocupa-

ção com o erro. Sem ser inconsequente, pois nenhum educador irá 
fazer seus estudantes de “cobaias”, errar significa tentar fazer o seu 
melhor dentro, com apoio da gestão, com parceria dos colegas e 
dos estudantes e, sobretudo, com coerência.

Escolas inovadoras experimentam de forma sistematizada
Se não deu certo, não desistem. Ter um planejamento estraté-

gico claro, com indicações do que se pretende fazer, de forma siste-
matizada, para que a inovação se estabeleça de forma adequada é 
uma das características das escolas inovadoras.

Escolas inovadoras acompanham evidências
“Eu acho que deu certo” ou “Acho que esse projeto foi um 

equívoco” é uma análise feita por meio do estudo de evidências, 
não por meio de achismo ou decorrente do impacto negativo de es-
tudantes ou profissionais mais resistentes. Acompanhar evidências 
conectadas ao que foi planejado de forma sistematizada faz parte 
da inovação.

Escolas inovadoras usam tecnologias digitais de uma forma in-
teligente

Uso de computadores, tablets, smartphones, aliados a propos-
tas que envolvem robótica, programação ocorrem de forma inteli-
gente. Não se trata de acumular mais “conteúdos” ao currículo, mas 
de seleção de momentos em que é possível utilizar esses recursos, 
de forma inteligente, personalizada, visando um impacto positivo 
na aprendizagem dos estudantes.

Lilian Bacich visiteou escolas da rede High Tech High, além de 
outras escolas inovadoras na Califórnia, em 2014 e, mesmo com 
quase cinco anos de intervalo pode perceber que temos muito 
que avançar em algumas questões. Sabemos muito bem que esco-
las inovadoras que desenvolvem nos estudantes a colaboração, a 
comunicação, a criatividade, o pensamento crítico, se aproximam 
mais destas características do que escolas que não consideram o es-
paço, a relação interpessoal e com a tecnologia digital, entre outras 
questões, como um parâmetro de inovação. Seguimos com esses 
desafios!3

A EDUCAÇÃO 3.0 DE ACORDO COM AS 
TEORIAS DE RUI FAVA

Desde os tempos remotos, o homem vem ensinando e apren-
dendo a utilizar superfícies dos mais diferentes materiais. Na Me-
sopotâmia utilizava-se argila; os egípcios desenvolveram o papiro; 
na biblioteca de Pérgamo, inventou-se o pergaminho; os chineses 
descobriram o papel; o inglês Tim Berners-Lee criou e popularizou 
a Internet. Acompanhando o desenvolvimento intelectual do ho-
mem, as representações gráficas foram se tornando cada vez mais 
complexas, passando a ser uma excelente ferramenta de dissemina-
ção de ideias e conceitos, de ensino e de aprendizagem.

É na Grécia Antiga que começa a História da Educação como 
a refletimos e realizamos hoje. Embora não mantivessem escolas, 
surge, no século V a.C., os primeiros professores remunerados. 
Trata-se dos grammatistés que eram contratados para ensinar os 
jovens a ler e escrever. No mundo grego, a filosofia contribuiu para 
o desenvolvimento da educação. Os sofistas eram professores de 
retórica, altamente respeitados, que viajavam realizando discursos 
e reflexões públicas para atrair estudantes.

Com o advento do cristianismo, a educação leiga foi substituída 
pela educação religiosa, tornando-se o único meio de aquisição e 
transmissão de conhecimento. Não era fácil conseguir autorização 
de uma escola na Idade Média, pois, com medo de perder a influ-
ência, a igreja dificultava qualquer concessão. Os estudantes e pro-
fessores reagiram e passaram a organizar associações denominadas 
universitas, que, mais tarde, originou a palavra universidade.

Os conteúdos das universitas estavam disponibilizados nas sete 
artes liberais, denominadas trivium e quadrivium. A metodologia 
era a arte da disputa que tinha o objetivo de ensinar retamente o 
uso da razão. Utilizando princípios de gramática, retórica e lógica, 
os estudantes aprendiam não somente a distinguir o verdadeiro do 
falso, mas, sobretudo, aprendiam a argumentar de forma coerente 
e, principalmente, aprendiam a pensar.

3 Fonte: www.lilianbacich.com
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CULTURA POPULAR, PERSONALIDADES, PONTOS 
TURÍSTICOS, ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E TERRITORIAL, 

DIVISÃO POLÍTICA, REGIÕES ADMINISTRATIVAS, 
REGIONALIZAÇÃO DO IBGE, HIERARQUIA URBANA, 

SÍMBOLOS, ESTRUTURA DOS PODERES, FAUNA E 
FLORA LOCAIS, HIDROGRAFIA E RELEVO, MATRIZ 
PRODUTIVA, MATRIZ ENERGÉTICA E MATRIZ DE 

TRANSPORTE, UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, 
HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO ESTADO, DO MUNICÍPIO E 

DA REGIÃO QUE O CERCA

Aspectos Políticos
À nível de Brasil, o Rio Grande do Sul situa-se na Região Sul 

do País.

Herdeira de um padrão de colonização baseado em pequenas 
propriedades voltadas para os mercados internos, a Região Sul 
atualmente se destaca na produção industrial e agrícola e apre-
senta indicadores sociais acima da média nacional.

→ Domínios naturais: Entre os aspectos naturais da Região 
Sul destacam-se o clima subtropical, o relevo predominante-
mente planáltico e a presença de formações vegetais característi-
cas, como a Mata das Araucárias e as Pradarias.

→ Ocupação territorial: Iniciada pelos portugueses no sécu-
lo XVII, a colonização da Região Sul ganhou impulso no século 
XIX, quando se estabeleceram os principais núcleos de povoa-
mento fundados por imigrantes europeus.

→ Dinâmica e diversificação econômica: Na Região Sul, 
os ramos industriais que mais se desenvolveram utilizam como 
matéria-prima os produtos da Agropecuária. Porto Alegre e Curiti-
ba, porém, destacam-se pela diversidade de seus parques industri-
ais, que incluem também os setores metalúrgico e automobilístico.

A diversificação em diferentes setores econômicos acarretou 
transformações sociais na Região Sul. A modernização da agri-
cultura e o fortalecimento da agroindústria aceleraram o êxodo 
rural, aumentando a migração para outros estados e a ocupação 
de áreas urbanas.

→ Distribuição de renda: A Região Sul apresenta distribuição 
de renda menos desigual que a média do Brasil. Enquanto a 
parcela da população com rendimento mensal de até um salário 
mínimo é de aproximadamente 5,8% menor que a nacional, os 
percentuais das outras classes de rendimento dessa região são 
maiores do que os brasileiros.

Essa distribuição de renda da população é similar à da Região 
Sudeste. Aproximadamente um quarto das pessoas possui rendi-
mento mensal entre um e dois salários mínimos.

→ Distribuição populacional: A distribuição populacional da 
Região Sul é a mais homogênea do País devido à área reduzida 
dessa região e à sua ocupação em pequenas propriedades com 
produções diversificadas, o que pode ser relacionado com o pro-
cesso de ocupação e desenvolvimento de núcleos populacionais 
no interior dos estados.

A população é bem distribuída no território e a estrutura 
fundiária é a menos desigual do País. As terras parceladas em pe-
quenas propriedades são características da agricultura familiar.

No tocante ao Rio Grande do Sul, a repartição constitucional 
dos três poderes, no respectivo Estado, tem o Poder Executivo 
representado pelo Governador, Eduardo Figueiredo Cavalheiro 
Leite. Sua sede é o Palácio Piratini, que desde 1921, faz-se a sede 
do governo gaúcho.

O Poder legislativo, é unicameral, sendo representado pela 
Assembleia Legislativa, localizada no Palácio Farroupilha. 

Já o Poder Judiciário é representado pelo Tribunal de Justiça 
do Estado, bem como seus demais tribunais e juízes. Sua sede 
está localizada no centro de Porto Alegre.

Além dos três poderes, o estado também permite a partici-
pação popular nas decisões do governo através de referendos e 
plebiscitos.

Sua atual Constituição foi promulgada em 3 de outubro de 
1989.

O Rio Grande do Sul está dividido em 497 municípios. O mais 
populoso deles é a capital, Porto Alegre, que de acordo com da-
dos de 2019, do IBGE1, possui aproximadamente 1.483.771 hab-
itantes, sendo a cidade mais rica do estado.

São Símbolos do Estado do Rio grande do Sul2:

Bandeira

1  https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/porto-alegre/panorama
2  https://estado.rs.gov.br/simbolos
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Fontes literárias indicam que a Bandeira do Rio Grande do 
Sul é originária da época da Guerra dos Farrapos, em 1835, mas 
sem o brasão de armas até então. Sua autoria é controversa: en-
quanto alguns apontam Bernardo Pires, outros falam em José 
Mariano de Mattos.

Algumas de suas características são de evidente inspiração 
maçônica, como as duas colunas que ladeiam o losango inver-
tido, idênticas às encontradas em todos os templos maçônicos.

Foi adotada como símbolo oficial do Estado logo nos primei-
ros anos da república, sendo promulgada pela Constituição Es-
tadual em 14 de julho de 1891. No entanto, nenhuma lei posteri-
or foi criada regulamentando seu uso ou descrição.

Durante o Estado Novo (1937 a 1946), Getúlio Vargas sus-
pendeu o uso dos símbolos estaduais e municipais, incluindo 
bandeiras e brasões. O restabelecimento viria somente em 5 de 
janeiro de 1966 pela lei nº 5.213.

Não há um consenso sobre o que representam as cores da 
bandeira rio-grandense. Uma versão, possivelmente mais próxi-
ma da real, diz que a faixa verde significa a mata dos pampas, a 
vermelha simboliza o ideal revolucionário e a coragem do povo, e 
a amarela representa as riquezas nacionais do território gaúcho.

Algumas fontes, entretanto, alegam que as cores expressari-
am o auriverde do Brasil separado pelo vermelho da guerra. Out-
ras mencionam que o vermelho seria o ideal republicano.

Brasão

Sabe-se que tanto o lema, Liberdade, Igualdade e Humani-
dade, quanto os símbolos estão diretamente ligados ao Positiv-
ismo.

À época, a elite gaúcha militar e política, em sua maioria, era 
ligada à Religião da Humanidade, como também era conhecido 
o Positivismo de Auguste Comte. A colocação do termo Huma-
nidade coube a Júlio de Castilhos, governador do Rio Grande do 
Sul e autor da sua constituição, que era considerado um grande 
seguidor das ideias do filósofo francês.

Hino

O Hino Rio-Grandense que hoje é cantado possui uma 
história bastante peculiar. A partir de sua criação, muitas contro-
vérsias se apresentaram no caminho até o formato atual.

Existe o registro de três letras para a composição, desde os 
tempos do Decênio Heroico (como também se conhece a Rev-
olução Farroupilha) até agora. Num espaço de tempo de quase 
um século, as três letras diferentes foram utilizadas até que uma 
comissão abalizada definisse o formato final. 

O ano de 1933 era auge dos preparativos para a Semana do Cen-
tenário da Revolução Farroupilha. Aproveitando o momento de cel-
ebrações, um grupo de intelectuais reuniu-se para escolher a versão 
que se tornaria a letra definitiva do Hino do Rio Grande do Sul.

A partir daí, o Instituto Histórico e a Sociedade Rio-Grandense 
de Educação colaboraram para sua harmonização. A adoção viria 
em 1934, com a letra igual à escrita pelo autor no século passado, 
levando ao desuso os demais poemas. 

A lei 5.213 oficializou o Hino Farroupilha, ou Hino Rio-Gran-
dense, em 5 de janeiro de 1966. A letra é de Francisco Pinto 
da Fontoura, a música de Comendador Maestro Joaquim José 
Mendanha e a harmonização de Antônio Corte Real.

Aspectos Históricos
Quanto à ocupação do território que hoje pertence aos esta-

dos da Região Sul, inicialmente não fazia parte da América portu-
guesa, tendo ficado fora dos limites estabelecidos pelo Tratado 
de Tordesilhas.

Expedições exploradoras haviam percorrido a costa no sécu-
lo XVI, mas somente no século XVII começaram as atividades col-
onizadoras na região.

Com o domínio espanhol sobre Portugal (1580 – 1640), o 
Tratado de Tordesilhas perdeu sua validade, uma vez que todas 
as terras pertenciam ao monarca espanhol.

Colonos portugueses então se estabeleceram em territórios 
espanhóis, adquirindo para Portugal soberania sobre essas áreas.

Jesuítas ultrapassaram a linha de Tordesilhas ao sul, fundan-
do missões em áreas da campanha gaúcha, onde índios aldeados 
criavam gado, trazidos dos territórios que formaram o Uruguai e 
a Argentina, e plantavam erva-mate.

Outros povoados também foram fundados, como o de Nossa 
Senhora do Desterro, atual Florianópolis.

Ainda no século XVII, os bandeirantes paulistas iniciaram o 
apresamento dos índios aldeados nas missões, que se destina-
vam à sua proteção e catequese, para vende-los às capitanias 
luso-espanholas, produtoras de açúcar.

Com a expulsão dos holandeses do Nordeste (1654), o tráfico 
negreiro voltou a estabelecer os engenhos. No entanto, quando 
o domínio espanhol chegou ao fim, as missões estavam pratica-
mente destruídas; o gado, solto, começou a se reproduzir nos 
campos do sul.

Tropeiros paulistas, índios aldeados e pessoas errantes pas-
saram então a se dedicar á caça do gado selvagem e ao comércio 
de couro.

Com a descoberta de ouro e o desenvolvimento das minas 
gerais durante o século XVIII, os tropeiros desenvolveram um 
novo negócio, caçavam os animais, reuniam estes em currais e os 
transportavam até as áreas mineradoras.

À Coroa Portuguesa, porém, interessava garantir a posse 
das terras ao sul. Para isso, na metade do século XVIII, Portu-
gal enviou casais de açorianos ao território do atual Rio Grande 
do Sul e de Santa Catarina, especialmente para a faixa litorânea, 
com o objetivo de povoar a região. Lotes de terra também foram 
doados à tropeiros, que, além de se fixar na área, deram início à 
criação do gado em grandes estâncias, atividade que se transfor-
maria numa das mais importantes do atual Rio Grande do Sul.
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No século XIX, surgiram diversos núcleos de povoamento na 
Região Sul. Em 1808, famílias de açorianos fundaram a cidade de 
Porto Alegre, no Rio Grande do Sul.

Os primeiros imigrantes alemães se dirigiram para a atual 
cidade de São Leopoldo, no Vale do Rio dos Sinos, em 1824. Os 
italianos chegaram a partir de 1875 e foram assentados em Caxi-
as do Sul, Bento Gonçalves e Garibaldi.

Em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, os alemães for-
maram colônias de povoamento baseadas no cultivo de trigo e 
da policultura, ao passo que os italianos dedicaram-se ao cultivo 
da uva.

No Paraná, imigrantes eslavos voltaram-se para o extrativ-
ismo de madeira. Estavam lançadas as raízes de uma economia 
rural diversificada, baseada na policultura e no trabalho familiar.

Especificamente sobre o Rio Grande do Sul, alguns autores 
apontam que a identidade regional dos estados do Sul é fruto da 
formação social e territorial, única no Brasil, constituída social-
mente no século XIX e politicamente entre 1892 e 19303.

O principal período de constituição dessa formação foi o 
século XIX e a formação especificamente do Rio Grande do Sul foi 
fruto do fato da fronteira estar em guerra, envolvido pelas dispu-
tas militares entre Portugal e Espanha pela posse da Colônia de 
Sacramento no século XVII. Seu território mesmo ora pertenceu 
à Espanha, ora a Portugal.

A partir de um dado momento, a fronteira ficava entre Por-
to Alegre e Rio Pardo e o Uruguai incorporado como Província 
Cisplatina. Depois veio a Revolução Farroupilha e as infindáveis 
guerras contra os Estados do Prata, que só terminaram em 1870.

Nessas guerras, foi sempre o Rio Grande do Sul que forneceu 
os importantes contingentes em homens mesmo com a popu-
lação desorganizada nas mobilizações militares. O território do 
estado era passagem obrigatória para que as tropas brasileiras 
atingissem os países do Prata.

Na época da substituição do trabalho escravo pelo livre, 
questão de grande importância na economia brasileira no sécu-
lo XIX, teve início uma relação importante entre abolição e imi-
gração no Rio Grande do Sul. A imigração sufocou o setor es-
cravista com falta de mão de obra, pois os imigrantes possuíam 
um destino em outro lugar que não o do trabalho ao lado dos 
escravos.

Em meados do século XIX, o governo imperial estabeleceu a 
colonização não ibérica como um mundo diferente do escravis-
ta tradicional e que deveria inclusive opor-se a ele. O objetivo 
era iniciar a formação de uma classe média rural proprietária e 
não escravista para se contrapor ao poder dos latifundiários e 
escravistas.

3  https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/historico

Aspectos Geográficos

Rio Grande do Sul no mapa do Brasil

Posição
O Rio Grande do Sul é o estado mais meridional do Brasil, 

localiza-se no extremo sul do país. Tem um território de 282.062 
km², ou seja, 3,30% da área do país. É o maior estado da região 
sul, sendo o nono maior Estado brasileiro, o que corresponde a 
6% da população nacional. O volume populacional fica atrás ap-
enas de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Bahia4.

Situação Geográfica
A situação geográfica de um território é definida pela sua 

posição em relação a fatos ou elementos externos capazes de 
influir em sua história e em seu desenvolvimento. Assim, pode-se 
afirmar que a situação geográfica do Rio Grande do Sul reveste-se 
de grande importância geopolítica em razão da extensa fronteira 
com a Argentina e o Uruguai e da proximidade com o Paraguai.

As fronteiras do estado formaram-se em meio a intensas dis-
putas entre portugueses e espanhóis, às quais se seguiram su-
cessivos conflitos entre o Brasil e seus vizinhos platinos. Ou seja, 
são áreas nas quais sempre predominou a preocupação com a 
preservação e a defesa e que por isso marcam de modo concreto 
a separação entre o território brasileiro e dos países vizinhos.

Hoje, no estágio de capitalismo globalizado e sob patrocínio 
do Mercosul, as fronteiras que outrora eram elementos de sep-
aração, tendem a se tornar espaços onde avança a pretendida 
integração.

Nesse sentido, o Rio Grande do Sul tem uma situação po-
tencialmente favorável por sua proximidade com Montevidéu, 
Assunção, Buenos Aires, Santiago, São Paulo, Rio de Janeiro e 
Brasília.

4  https://geovest.files.wordpress.com/2012/09/rio-grande-do-sul-21.pdf
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